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 Édito n.º 129/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do Art. 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câ-
mara Municipal de Pombal, e na Área Centro desta Direção -Geral, sita 
em Rua Câmara Pestana n.º 74, 3030 -163 Coimbra, todos os dias úteis, 
durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da 
publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado 
pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede e Clientes 
Tejo, para o estabelecimento de Linha Aérea a 30 kV com 246,82 m 
de apoio 1 LAMT para o PT PBL 531 em Texugueira a PT PBL 627; 
PT 627 tipo R250 de 250 kVA; Rede BT; em Barros da Paz III (Rua do 
Vale das Maias), freguesia de Pombal, concelho de Pombal, a que se 
refere o Processo n.º 0161/10/15/1386.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Centro desta Direção -Geral ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

27 de março de 2017. — A Diretora de Serviços, Eng.ª M. José Es-
pírito Santo.

310468695 

 Édito n.º 130/2017
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria de Câmara 
Municipal de Espinho e na Direção -Geral de Energia e Geologia, Rua 
Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado por EDP 
Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede e Clientes Porto, para 
o estabelecimento da LN aérea a 15 kV para o PTD Anta — Calçada de 
Gavião DRCP — Espinho — N.º 0128 e Rede BT, na freguesia de Anta, 
concelho de Espinho, a que se refere o Processo n.º EPU 39628.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção -Geral — Área Norte ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

2017 -04 -18. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

310468816 

 AMBIENTE

Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 4429/2017
O Parque Natural de Montesinho foi criado pelo Decreto -Lei 

n.º 355/79, de 30 de agosto, face à sua riqueza natural e paisagística, 
onde a posição geográfica do maciço montanhoso de Montesinho -Coroa, 
a amplitude das altitudes atingidas, a variedade geológica e geomorfoló-
gica e o padrão da atividade humana desenvolvida ao longo de séculos 
criaram condições para que possua, a nível nacional, um dos mais eleva-
dos índices de diversidade biológica. Neste contexto destaca -se a grande 
diversidade de plantas vasculares, muitas das quais são endemismos 
nacionais ou locais, e de habitats diversos, tais como os matos rasteiros 
silibasófilos, os mais extensos e bem conservados carvalhais de carvalho-
-negral do País, os singulares sardoais sobre serpentinas, os lameiros 
e os ecossistemas ribeirinhos em boas condições, designadamente os 
amiais ripícolas. O bom estado de conservação dos ecossistemas e a sua 
diversidade promoveu necessariamente uma elevada riqueza faunística 
quer de vertebrados quer de invertebrados, sendo que nesta área de mon-
tanha se encontram ainda comunidades representativas da fauna ibérica 
e europeia em relativa abundância e estabilidade, incluindo muitas das 
espécies ameaçadas da fauna portuguesa, como é o caso do lobo -ibérico. 
O Parque Natural de Montesinho foi posteriormente reclassificado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 5 -A/97, de 4 de abril, nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de janeiro, que criou o novo quadro de 
classificação das áreas protegidas nacionais.

O Parque Natural de Montesinho está na sua totalidade integrado no 
Sítio de Importância Comunitária (SIC) Montesinho/Nogueira, área 
classificada no âmbito da Rede Natura 2000 pela Resolução do Con-

selho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto, e na Zona de Proteção 
Especial (ZPE) das Serras de Montesinho/Nogueira, classificada pelo 
Decreto -Lei n.º 384 -B/99, de 23 de setembro.

Tendo em vista o estabelecimento de um regime de gestão e sal-
vaguarda de recursos e valores naturais que garanta a conservação 
da natureza e da biodiversidade e a manutenção e valorização da 
paisagem, aliado ao aproveitamento racional dos recursos naturais, 
à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e à conciliação com 
o desenvolvimento social e económico das populações aí presentes, 
essenciais à implementação do princípio da utilização sustentável 
do território e do garante da sua disponibilidade para as gerações 
futuras, foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 179/2008, de 24 de novembro, o Plano de Ordenamento do Parque 
Natural de Montesinho.

A Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, que aprovou as bases gerais da 
política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, 
deixou de prever a figura dos planos especiais de ordenamento do 
território — em que se enquadra o referido Plano —, mais determinando 
que fossem reconduzidos a programas, já desprovidos da eficácia pluri-
subjetiva que aqueles planos dispõem. No sentido de, neste novo enqua-
dramento, salvaguardar os recursos e valores que enformam as regras 
dos planos especiais, mais determinou a obrigatoriedade de proceder à 
integração do conteúdo dos planos especiais de ordenamento do terri-
tório nos planos territoriais intermunicipais ou municipais, diretamente 
vinculativos dos particulares.

Em desenvolvimento do assim disposto, o Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, que aprovou o Novo Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, veio estabelecer, no n.º 1 do seu artigo 200.º, o 
prazo para a recondução referida.

Visando dar cumprimento a esse prazo e atento o significativo número 
de planos de ordenamento de áreas protegidas em vigor, urge dar início 
à sua recondução a programas.

Em face da brevidade exigida à elaboração do programa especial do 
Parque Natural de Montesinho, decorrente da necessidade de cumprir 
com o referido prazo legal, esta tarefa terá sobretudo de se traduzir na 
adaptação do plano de ordenamento vigente ao atual quadro normativo. 
Nesta conformidade e por princípio, serão mantidas as soluções e expres-
são territorial dos regimes de salvaguarda contidos no plano aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2008, de 24 de no-
vembro, o Plano de Ordenamento do Parque Natural de Montesinho, só 
assim não acontecendo quando tais soluções contrariem as disposições 
legais que regem os programas especiais das áreas protegidas, quando 
estejam em causa atualizações, retificações e densificações, resultantes de 
erros ou omissões detetados como resultado da experiência na aplicação 
do Plano, ou quando esteja demonstrado não serem as adequadas para 
prossecução dos objetivos de proteção dos recursos e valores naturais 
do Parque.

Os moldes que seguirá a tarefa que agora se inicia bem como os cri-
térios constantes no Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, justificam, por outro lado, a 
inexigibilidade da sujeição do Programa a avaliação dos seus eventuais 
efeitos significativos no ambiente.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, determino:

1 — O início do procedimento de elaboração do programa especial 
do Parque Natural de Montesinho (PEPNM).

2 — O programa visa dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do ar-
tigo 200.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, tendo como ob-
jetivos específicos:

a) Promover a conservação dos valores florísticos mais relevan-
tes do Parque Natural de Montesinho, entre as quais se destacam 
as espécies exclusivas dos solos ultrabásicos transmontanos, bem 
como promover a conservação da grande diversidade de formações 
vegetais presentes no Parque, onde, entre outros, se incluem os 
bosques caducifólios mesofílicos (carvalhais), bosques perenifólios 
(sardoais, sobreirais e medronhais) e bosques higrófilos (amiais, 
salgueirais e freixiais), as formações associadas a rochas ultrabásicas, 
os habitats de montanha (turfeiras baixas, urzais higrófilos, cervunais, 
comunidade de caldoneira, arrelvados e vegetação anfíbia das zonas 
graníticas), os habitats associados aos prados naturais e os habitats 
naturais associados à vegetação rupícola;

b) Promover a conservação dos valores faunísticos mais relevantes 
do PNM, nomeadamente a fauna de montanha, as espécies ameaçadas 
que apresentam núcleos populacionais relevantes no PNM, as espécies 
de distribuição reduzida ou localizada no contexto nacional e a fauna 
associada aos ecossistemas ribeirinhos;

c) Promover a conservação e valorização do património natural geo-
lógico, nomeadamente os diversos geossítios identificados, integrando 
a sua divulgação e visitação;
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d) Contribuir para o desenvolvimento local e rural, valorizando 
as atividades que garantam a preservação da paisagem e dos valores 
naturais existentes, nomeadamente pela manutenção do caracte-
rístico mosaico entre áreas naturais, seminaturais e humanizadas, 
e estimulando o sector socioeconómico assente na agricultura de 
base familiar, através de iniciativas integradas e direcionadas nomea-
damente para os produtos da terra, raças autóctones, gastronomia, 
artesanato e turismo;

e) Disciplinar a proliferação de construções dispersas no meio rural, 
impedindo o fracionamento de propriedades e potenciando as ações de 
emparcelamento;

f) Contribuir para a salvaguarda e valorização dos bens culturais, 
nomeadamente do património arquitetónico vernáculo e erudito, do 
património arqueológico pré, proto -histórico e histórico e do património 
etnológico;

g) Promover e ordenar as atividades recreativas e turísticas compa-
tíveis com o desenvolvimento sustentável, aliadas à educação ambien-
tal, divulgação e conhecimento dos valores naturais e socioculturais, 
contribuindo assim para o reconhecimento do valor e necessidade de 
proteção do PNM, nomeadamente entre os agentes económicos e sociais 
e as populações residentes na região;

h) Assegurar a conservação dos habitats naturais, da fauna e da flora 
selvagens que estão na base da designação do Sítio de Importância 
Comunitária Montesinho -Nogueira e da Zona de Proteção Especial 
Montesinho -Nogueira nos termos do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de 
abril, na sua redação atual.

3 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., é 
a entidade competente para a elaboração do PEPNM.

4 — O âmbito territorial do PEPNM coincide com o da respetiva área 
protegida, fixado nos anexos I e II do Decreto Regulamentar n.º 5 -A/97, 
de 4 de abril, abrangendo parcialmente os municípios de Bragança e 
de Vinhais.

5 — A elaboração do PEPNM deverá estar concluída dentro do 
prazo de 15 meses, contado da data da publicação do presente des-
pacho.

6 — O programa não está sujeito a avaliação ambiental, designada-
mente por se traduzir na adaptação ao quadro legal vigente do Plano 
de Ordenamento do Parque Natural de Montesinho, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2008, de 24 de novembro, 
e uma vez que não implica alterações materiais significativas face aos 
planos em vigor.

7 — A elaboração do PEPNM é acompanhada de modo continuado 
por uma comissão consultiva, cujo funcionamento é determinado por 
um regulamento interno a elaborar e aprovar no seio da comissão, o 
qual estabelece a periodicidade e o modo de convocação das reuniões 
e a elaboração e aprovação das respetivas atas.

8 — A comissão consultiva prevista no número anterior é constituída 
por um representante de cada uma das seguintes entidades e serviços:

a) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., que 
preside;

b) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;
c) Câmara Municipal de Bragança;
d) Câmara Municipal de Vinhais;
e) Direção -Geral do Território;
f) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
g) Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;
h) Direção -Geral das Atividades Económicas;
i) Direção -Geral de Energia e Geologia;
j) Direção -Geral do Património Cultural;
k) Turismo de Portugal, I. P.;
l) Infraestruturas de Portugal, S. A.;
m) Autoridade Nacional de Proteção Civil.

9 — A comissão consultiva pode convidar outras entidades, públicas 
ou privadas, em razão da sua representatividade e dos interesses setoriais 
do Parque Natural, a participar no acompanhamento dos trabalhos de 
elaboração do PEPNM, na qualidade de observadores.

10 — Atentos os valores e recursos a salvaguardar, os trabalhos de 
elaboração deste programa são articulados com o Conselho Estratégico 
da Área Protegida, que incluem entidades associativas e empresariais 
dos setores considerados relevantes no contexto da área protegida 
em causa.

27 de abril de 2017. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos.

310469878 

 Despacho n.º 4430/2017
Pretende o Município de Viseu proceder à construção do novo quartel 

dos bombeiros municipais, a localizar em terreno do aeródromo muni-
cipal Gonçalves Lobato, sito na Avenida do Aeródromo, na freguesia 
de Lordosa, ocupando para o efeito terrenos integrados na Reserva 
Ecológica Nacional (REN), de acordo com a delimitação constante na 
Portaria n.º 167/2015, de 4 de junho.

A execução deste projeto pressupõe a ocupação de 5 938 m2 de solos 
da REN, incidindo sobre a tipologia Cabeceiras das linhas de água.

Considerando que o edifício pretendido irá maioritariamente ocupar 
uma área onde existe atualmente um pavilhão, há muito desativado e 
que será demolido;

Considerando que a sua localização na área afeta ao aeródromo mu-
nicipal tem como finalidade o combate a incêndios de aeronaves, dando 
assim cumprimento às exigências legais para a existência de linhas aéreas 
de transporte de passageiros;

Considerando que se encontra demonstrada a necessidade de execução 
do projeto, bem como a inexistência de alternativa para a sua localização 
em áreas não integradas na REN;

Considerando que, tanto na fase de construção como de funciona-
mento, os impactes ambientais que a obra possa induzir no equilíbrio 
ecológico da área são muito pouco significativos;

Considerando que o Plano Diretor Municipal de Viseu, publicado 
pelo Aviso n.º 12115/2013, de 30 de setembro, e alterado pelo Aviso 
n.º 8560/2016, de 7 de julho, não obsta à concretização do projeto;

Considerando que a Assembleia Municipal de Viseu reconheceu, em 
19 de dezembro de 2016, o interesse público municipal da execução 
deste projeto;

Considerando os pareceres favoráveis emitidos por ANA — Aero-
portos de Portugal e ANAC — Autoridade Nacional de Aviação Civil;

Considerando que a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro considera de viabilizar o projeto em apreço ao abrigo 
do regime jurídico da REN;

Considerando, por fim, que o presente despacho não isenta o reque-
rente de dar cumprimento às demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis, nomeadamente em matéria de outras restrições de utilidade 
pública ou servidões administrativas;

Assim,
Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 

n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 239/2012, de 2 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, ao abrigo da subalínea v) da alínea c) do 
n.º 3 do Despacho n.º 489/2016, publicado na 2.ª série do Diário da 
República de 12 de janeiro de 2016, determino:

O reconhecimento do relevante interesse público do projeto de cons-
trução do novo quartel dos Bombeiros Municipais de Viseu, a localizar 
em terreno situado no aeródromo municipal Gonçalves Lobato, na 
freguesia de Lordosa, concelho de Viseu.

2 de maio de 2017. — A Secretária de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de Oli-
veira Ramos.

310471812 

 AMBIENTE E AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza e do 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvol-
vimento Rural.

Despacho n.º 4431/2017
Os graves prejuízos para o ambiente e para a economia nacional 

decorrentes do elevado número de incêndios que ao longo dos anos 
têm deflagrado em terrenos com povoamentos florestais e o facto de 
frequentemente tais ocorrências se encontrarem ligadas à posterior ocu-
pação dessas áreas para fins urbanísticos e de construção justificaram 
que, por meio do Decreto -Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado 
pela Lei n.º 54/91, de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 34/99, de 
5 de fevereiro, e 55/2007, de 12 de março, se viesse a estabelecer, pelo 
prazo de 10 anos a contar da data do incêndio, a proibição de, nesses 
terrenos, ser realizado um conjunto de ações, nomeadamente obras de 
construção e, quando não abrangidos por planos municipais de orde-
namento do território, a proibição de realizar operações de loteamento, 
obras de urbanização e obras de reconstrução ou de ampliação de edi-
ficações existentes.


